
ReorganizaÃ§Ã curricular e 
e h Escola: limites e virtualidades 

de uma reforma1 

Olga Pombo 

Passada a euforia da 
especializaÃ§Ã dos 

saberes, ao lado 
dessa especializaÃ§Ã 

e mesmo como 
resultado dela, 
sente-se hoje a 

necessidade de fazer 
confluir as diferentes 
disciplinas cientificas 
e de encontrar pontes 

e articulaÃ§Ãµ entre 
domÃ­nio 

aparentemente 
dispares do saber. 

1. O conceito de Reforma 
Educativa 

O termo Reforma pode definir-se 
como sendo o acto ou efeito de re-for- 
mar, ou seja, de dar uma nova forma, 
sendo que a forma constitui o princÃ­pi 
determinanteeorganizativode umadada 
mat6ria. No caso de uma Reforma 
Educativa, a mat6ria seria a situaÃ§Ã 
factual existente num Sistema de Ensino 
num determinado momento histÃ³rico a 
forma, o conjunto de princÃ­pio que or- 
ganizam, orientam e explicam essa situ- 
aÃ§Ã£ Nesta ordem de ideias, pode defi- 
nir-se Reforma Educativa como sendo a 
procura de um novo conjunto de princÃ­ 
pios capaz de dar nova forma a um dado 
Sistema de Ensino. 

Mas, por quÃ iniciar essa procura de 
uma nova forma? Por quÃ desenvolver 
esse esforÃ§o E que, A nova forma que se 
procura,nÃ£ bastaseroutra. Exige-seque 
seja melhor. DaÃ que reformar seja 
sinÃ³nim de melhorar. Reformar impli- 
ca portanto que se avalie negativamente 
a situaÃ§i factual existente, que se reco- 
nheqam as suas dificuldades, os seus 
desajustes, as suas incorrecÃ§Ãµe 

Assim sendo, hh dois momentos que 
parecem indispenshveis a qualquer Re- 
forma Educativa: I )  a avaliaÃ§Ã das di- 
ficuldades que caracterizam uma deter- 
minada situaÃ§Ã factual e 2) a procura 
do estabelecimento de novos e melhores 
princÃ­pio formais que possam determi- 
nar positivamente a reforma do sistema 
que se pretende empreender. 

Estes dois momentos implicam um 
conjunto de actividades extremamente 
delicadas e complexas que, a nosso ver, 
requerem metodologias diversificadas. 

Oprimeiromomento6 odaavaliaÃ§Ã 
das dificuldades que caracterizam uma 
determinadasituaÃ§Ã£ofactua Tal exigea 
realizaqÃ£ de estudos empfricos de di- 
agnÃ³stic e avaliaÃ§Ã das dificuldades 
existentes nas vÃ¡ria Ã¡rea do Sistema 
Educativo, estudos esses que permitam 
ultrapassar o mero impressionismo 
subjectivista. 6 desej~vel que estes estu- 
dos sejam descritivos, no maior nÃºmer 
possÃ­vel o mais amplos possÃ­ve e utili- 
zando metodologias variadas (quantita- 
tivas, qualitativas). Estudos, portanto, 
que deverÃ£ ser encomendados a equi- 
pas t6cnicas especializadasequesup'em 
avultados recursos materiais. 

O setunda momento consiste na 
procura de novos e melhoresprinc'pios 
formais que possam determinar a refor- 
mado Sistema. Trata-se deum momento 
completamentediferentedo primeiro: se 
o primeiro exige uma estratÃ©gi descen- 
tralizada, o segundo supÃµ unidade, co- 
erÃªnci e harmonia de crit6rios; se o 
primeiro estÃ dependente da quantidade 
e extensÃ£ dos recursos materiais de que 
dispÃµ a equipa encarregue da Reforma, 
o segundo tem fundamentalmente a ver 
com a qualidade e a finura dos prÃ³prio 
reformadores, a sua capacidade analÃ­ti 
ca, a sua consciÃªnci dos factores em 
jogo. 

Seoprimeiromomentopode(edeve) 
contar com a participaÃ§Ã alargada de 
mÃºltiplo investigadores chamados a 
colaborar na descriÃ§Ã da realidade 
educativa existente, o segundo, a nosso 
ver, temque ser amadurecido erealizado 
porumpequeno nÃºmer dereformadores. 
AestescaberiaaelaboraÃ§Ã£oconcentra 
de propostas coerentes que, posterior- 
mente, seriam postas ?i discussÃ£ de to- 
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dos os interessados e, de novo, retomadas 
e reformuladas por esses poucos 
reformadores que recolheriam e reflecti- 
riam sobre os argumentos apresentados 
no debate. Numa palavra, se o primeiro 
momento constitui uma tarefa complexa 
a ser realizada em extensÃ£o o segundo 
constitui uma tarefa delicada a ser reali- 
zada em profundidade. 

2. A actual Reforma dos Planos 
Curriculares dos Ensinos BÃ¡sic 

e secundÃ¡ri 

Como se sabe, a reestruturaÃ§Ã cur- 
ricular (Decreto-Lei no 286189) que, 
presentemente, se encontra em fase de 
aplicaÃ§Ã experimental no nosso paÃ­s 
teve fundamentalmente por base a "Pro- 
posta de ReorganizaÃ§Ã dos Planos 
Curriculares dos Ensinos BÃ¡sic e Se- 
cundÃ¡rio (I) da autoria do grupo de 
trabalho (GT) (2) para esse efeito desig- 
nado pela ComissÃ£ de Reforma do Sis- 
tema Educativo. Essa Proposta, bem as- 
sim como a metodologia que lhe estÃ 
subjacente, constitui um caso 
paradigmÃ¡tic na medidaem que os seus 
autores parecem ter adoptado uma es- 
tratÃ©gi inversa iquelaque atrÃ¡ enunci- 
Ã¡mos 

Na verdade, a Proposta comeÃ§ por 
um conjunto de opiniÃµes tÃ£ arbitrÃ¡ria 
quanto dispersas, tÃ£ impressionistas 
quanto superficiais, com que se pretende 
descrever, nÃ£ sÃ a realidade factual do 
nosso Sistema de Ensino mas tambÃ© a 
realidade social no seu conjunto. Passa- 
gens como as seguintes sÃ£ eloquentes: 
"o mundo ocidental comeÃ§ agora a re- 
compor-se, ainda que, timidamente, dos 
abalos sofridos pelos sucessivos "cho- 
ques" resultantes da evoluÃ§Ã social no 
seu conjunto, cientÃ­fic e tecnolÃ³gic ou 
provenientes das crises do petrÃ³le que 
tÃ£ profundamente afectaram a situaÃ§Ã 
econÃ³mic mundiai"(3); ou entÃ£o "as- 
pectos tÃ£ diversos como a expansÃ£ das 
tecnologias de informaÃ§Ã£ o desenvol- 
vimento dos meios de comunicaÃ§Ã rÃ¡ 
pidos, oaumentodaparticipaÃ§Ã£ofemini 
no trabalho, a invenÃ§Ã dos psicotrÃ³pico 
ou a generalizaÃ§Ã do uso de anovu- 
latÃ³rio tiveram e tÃª influÃªnci consi- 
derÃ¡ve no comportamento da sociedade 

moderna" (ibid). Pergunta-se: porque nÃ£ 
a bomba de Hiroshima? A experiÃªnci 
dos campos de concentraÃ§Ã£ A corrida 
aos armamentos? 

Quanto ao segundo momento, a 
Proposta nÃ£ se encontra apoiada numa 
discussÃ£ exaustiva de critÃ©rio explÃ­ci 
tos de legitimidade curricular. Afirma- 
se que a escolha das disciplinas deve ser 
determinadapor"critÃ©riosdepertinÃªnc 
e relevÃ¢ncia (cf. pp. 190 e 194). Mas, o 
que sÃ£ critÃ©rio de pertinÃªncia O que 
sÃ£ critÃ©rio de relevÃ¢ncia NÃ£ serÃ 
que, pelo contrkio, a pertinÃªnci e a 
relevÃ¢nci sÃ podem resultar da expli- 
caÃ§Ã de critÃ©rios Quais, entÃ£o os cri- 
tÃ©rio utilizados? 

O textocontinua: "procurou-se. igual- 
mente, contemplar a necessidade de 
responderis solicitaÃ§Ãµ de um mercado 
de trabalho cada vez mais flexÃ­vel 
mutÃ¡ve e exigente" (p. 198). De novo, 
caberia perguntar: de que solicitaÃ§Ã se 
trata? SerÃ isso um critÃ©ri de legitimi- 
dade curricular? SerÃ legÃ­tim que essas 
solicitaÃ§Ãµ (posto que fossem iden- 
tificadas) constituÃ­sse um critÃ©ri de 
legitimaÃ§Ã curricular? 

NadadistoÃ©cabalmentediscutid no 
documento. NÃ£ hÃ uma reflexÃ£ crÃ­tic 
em termos de legitimidade. HÃ¡ sem 
dÃºvida critÃ©rio em jogo. Mas insufici- 
entemente formulados, imprecisos, que 
nÃ£ estÃ£ pensados nas suas articula- 
Ã§Ãµe que portanto entram facilmente em 
conflitoecontradiÃ§Ã£oequ por isso, sÃ£ 
rapidamente ultrapassadosporexigÃªnci 
as extrÃ­nseca ao Sistema de Ensino tais 
como as exigÃªncia relativas i "neces- 
sidade de responder as solicitaÃ§Ãµ do 
mercado de trabalho cada vez mais fle- 
xÃ­vel mutÃ¡ve e exigente" (ibid). 

Permitam-me que tome o caso da 
segunda lÃ­ngu estrangeira para ilustrar 
o tipo de questÃ£ coberta pelo que cha- 
mei critÃ©rio de legitimaÃ§Ã curricular. 
Como chegou a ser publicamente de- 
clarado, as crianÃ§a do interior do paÃ­ 
teriam grande dificuldade na aprendiza- 
gem da 2= lÃ­ngu estrangeira. Apetece 
perguntar se nÃ£ Ã antes aos professores 
que deve ser atribuÃ­d essa dificuldade? 
De qualquer modo, ainda que tal fosse 
verdade, nÃ£ seria legÃ­tim utilizar o 
reconhecimento dessa dificuldade de 

facto (com que se enfrentaria o ensinode 
uma disciplina) como argumento para 
afirmar a ilegitimidade curricular dessa 
disciplina. Uma tal transposiÃ§Ã£oenvol 
uma grave confusÃ£ de planos e incorre 
no erro grosseiro que consiste em con- 
fundir as constataÃ§Ãµ de facto com as 
questÃµe de legitimidade. NÃ£ tÃª tam- 
bÃ© essas crianÃ§a dificuldades na ma- 
t e m Ã ¡ t i c a ~  nalÃ­nguaportuguesa?Deve 
rÃ­amo por isso anular as disciplinas em 
que as crianÃ§a tÃª mais dificuldades? 

O problemade legitimidadee ilegiti- 
midade curriculares de uma disciplina 
(por exemplo, a segunda lÃ­ngu estran- 
geira) tem que serequacionado de forma 
autÃ³noma pela explicitaÃ§Ã£ anÃ¡lis e 
discussÃ£ de critÃ©rio de legitimidade1 
ilegitimidadecurriculardessadisciplina. 

3. critÃ©rio de legitimaÃ§Ã 
curricular 

Em geral, sÃ£ hoje reconhecÃ­veis no 
discurso educativo, trÃª grandes ten- 
dÃªncia de legitima~Ã£ curricular. 

Deacordocom uma 1"tendÃªnciwqu 
poderÃ­amo designar de psicologista na 
medida em que adopta como critÃ©ri de 
legitimaÃ§Ã curricular o interesse ou a 
motivaÃ§Ã£od alunos,dir-se-ique oque 
importa Ã "ir ao encontro dos interesses 
dos alunos", ou seja, uma disciplina terÃ 
tanto maior legitimidade curricular 
quanto mais ela corresponda aos (su- 
postos/postulados) interessesdos alunos. 
Uma ZOtendÃªncia de cariz sociolhgico, 
Ã aquela que toma como critÃ©ri funda- 
mental de legitimaÃ§Ã curricular de uma 
disciplinas sua importÃ¢nci par a o  futuro 
desenvolvimento da sociedade. A 3 O  
tendÃªncia que poderÃ­amo designar de 
antropolÃ³gic Ã aquela que toma como 
critÃ©ri de legitimaÃ§Ã£ocurricul o valor 
educativo de uma disciplina, a sua im- 
portÃ£nci para a formaÃ§Ã integral do 
homem, para a sua realizaÃ§Ã pessoal. 
Nesse sentido, a escolha das disciplinas 
a incluir num curriculum deveria, fun- 
damentalmente, ter em conta o valor 
formativo dessas disciplinas, (4). 

Ora, curiosamente, estas trÃª tendÃªn 
cias de legitimaÃ§Ã encontram-se cruza- 
das. embora nÃ£ explicitamente articu- 
ladas, na referida Proposta de Reorga- 
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nizaÃ§6 Curricular. 
Por um lado, e de acordo com a I a  

tendÃªncia diz-se ser necessÃ¡si "respei- 
tar (...I as necessidades e motivaÃ§Ãµesd 
alunos" (p. 195), projecta-seque aescola 
seja "um lugar atraente e motivador" 
(p. 177), que responda "aos interesses e 
capacidades dos alunos" (p.189). Por 
outro lado. e esta Ã uma tendÃªnci muito 
forte neste documento, defende-se a ne- 
cessidade de preparar para as grandes 
mudanÃ§a do futuro : "a educaÃ§Ã Ã o 
mecanismoprivilegiadoparaaformaÃ§Ã 
dos recursos humanos necessÃ¡rio para 
enfrentar o desafio do desenvolvimento 
econÃ³mic e da modernizaÃ§Ã da socie- 
dadeportuguesa3'(p. 176). Poroutro lado 
ainda, de acordo com a 3a tendÃªnci por 
nÃ³ apontada, afirma-se ser necessÃ¡ri 
caminhar para a "formaÃ§Ã de pessoas 
livres e responsÃ¡veis (...)autores da sua 
prÃ³pri autonomia" (p.182). "cidadÃ£o 
capazesdejulgaremcom espÃ­ritocrÃ­tic 
(p.191), objectivo este repetidamente 
assinalado e aliÃ¡s considerado nÃ£ ape- 
nas na sua dimensÃ£ individual mas 
tambÃ© como instrumento da prÃ³pri 
mudanÃ§ (cf. pp.174.176 e 191). 

Procuremos um pouco discutir criti- 
camente estes critÃ©rios Atentemos no l o  
critÃ©ri -ir ao encontro dos interesses 
dos alunos! Mas quais sÃ£ os interesses 
dosalunos?NÃ£oseinteressamosalunos 
por exemplo, pela MatemÃ¡tic e Geo- 
grafia? Ou serÃ que o interesse dos alu- 
nos desaparece com o ensino de Mate- 
mÃ¡tic e com o ensino de Geografia que 
esses alunos efectivamente recebem ao 
ponto de, mais tarde, poder transformar- 
se num total desinteresse? Mais. ainda 
que fosse possÃ­ve provar que os alunos 
nÃ£ se interessam por matemÃ¡tica por 
geografia ou por filosofia, seria legÃ­tim 
ilegitimur, por isso, o ensino dessas dis- 
ciplinas ? 

MesmoqueestaÃºltimahipÃ³te fosse 
verdadeira (a saber, que os alunos em 
geral se nÃ£ interessam por MatemÃ¡tica 
Geografiaou Filosofia) seria preciso que 
a escola totalmente se assumisse como 
lugar de cativeiro dos jovens paraque se 
nÃ£oquisessearriscaradar-lhesalg mais 
do que um puro entretenimento. Caso 
contrÃ¡rio cabe perguntar: qual Ã averda- 
deira funÃ§Ã da escola? Ir ao encontro 

dos interesses dos alunos! Mas, dos inte- 
resses que os alunos jÃ tÃªm jÃ trazem 
quando chegam i escola? Ou, pelo con- 
trÃ¡rio criar novos interesses? Ser inte- 
ressante? Despertar para interesses que 
os alunos nÃ£ tinham, dar a conhecer 
interesses de que os alunos nem sequer 
suspeitavam e que, porventura, por in- 
termÃ©di apenas da escola poderiam vir 
a conhecer? 

O que nos remete para uma outra 
ordem de questÃµe bem mais decisivas 
mas que a proposta em causa totalmente 
escamoteia: que disciplinas sÃ£ suscep- 
tÃ­veisd desencadear interesse? De ir ao 
encontro dos interesses reais de todos e 
de cada um dos alunos? De criar novos 
interesses? 

Passemos agora ao Z0critÃ©ri - pre- 
parar para as grandes mudanÃ§a do futu- 
ro! Mas, em que sentido se vÃ£ dar essas 
mudanÃ§as Qual o sentido do futuro? 
Para usar a terminologia da proposta, 
"quais os cenÃ¡rio previsÃ­vei para os 
anos terminais do sÃ©c XX" (p.82). 

Importa preparar o aluno para o 
acelerado progresso tecnolÃ³gico veicu- 
lar "a aquisiÃ§Ã de aptidÃµe bÃ¡sicas 
(p.182). fundamentalmente ao nÃ­ve do 
"saber-fazer" (cf. ibid), destrezas e ca- 
pacidades correspondentes "i necessi- 
dade de novos tÃ©cnico e especialistas 
mais qualificados" (p.196). escolher as 
disciplinas que se afigurem mais valio- 
sas parao ingresso do indivÃ­du "na vida 
activa" (cf. ibid), aquelas que melhor 
contribuam para "satisfazer as necessi- 
dades da economia, corresponder i pro- 
cura dos empregadores" (p. 195) ?Mas. 
nÃ£ serÃ que, em sentido oposto, para 
preparar as grandes mudanÃ§a do futuro. 
oque maisimportanÃ£oÃ©investiraonÃ­ 
da aquisiÃ§Ã de determinadas aptidÃµe 
bÃ¡sica (uma vez que, porquejustamente 
essas mudanÃ§a sÃ£ mudanÃ§a e sÃ£ do 
futuro, nÃ£ Ã possÃ­ve determinar ante- 
cipadamente quais as aptidÃµe bÃ¡sica 
que irÃ£ ser requeridas) mas, inversa- 
mente, apostar numa "maior exigÃªnci 
ao nÃ­ve da formaÃ§Ã cultural de base" 
(p. 196)comoformadeprepararo homem 
para enfrentar a complexidade crescente 
do mundo que vai ser o seu? 

Note-se que este 2' critÃ©ri de 
legitimaÃ§Ã curricular pode, em geral, 

dar origem a um ou a outro dos dois 
discursos que acabÃ¡mo de assinalar - 
discursos de sinal contrÃ¡ri (tecnocrata e 
humanista) os quais, logicamente, acar- 
retam posiÃ§Ãµ opostas relativamente a 
legitimasÃ£ curricular. 

Quanto ao 3'critÃ©rio segundo oqual 
alegitimaÃ§Ã£ocurriculardeumadiscipli 
se faz pelo seu valor educativo, pela sua 
importÃ¢nci para a realizaÃ§Ã pessoal e 
formaÃ§Ã integral do homem, nÃ£ se vÃ 
como Ã possÃ­ve que a adopÃ§Ã de um tal 
critÃ©riopossaconduziriilegitimaÃ§ de 
uma qualquer disciplina. Pois nÃ£ sÃ£ 
todas as disciplinas formativas? 

Mas, serÃ£ de facto todas igualmente 
formativas? Admitemos que nÃ£o E, se 
nÃ£ sÃ£ todas igualmente formativas, se 
umas sÃ£ mais formativas do que outras, 
nÃ£ deveria entÃ£ a discussÃ£ deste cri- 
tÃ©ri passar pela discussÃ£ do valor 
formativo de cada disciplina ? NÃ£ de- 
veria ela implicar o enfrentar das ques- 
tÃµe decisivas colocadas por uma filoso- 
fia da educaÃ§Ã digna desse nome: o que 
Ã um valorformativo?OqueÃ©arealizqÃ 
pessoal do homem? 

4. A emergÃªnci de um 42 critbrio 
de legitimaÃ§Ã curricular 

Quer-nos parecer porÃ© que hÃ ain- 
daum4Â°critÃ©riodelegitimaÃ§Ã£ocurric 
que, nÃ£ sendo em geral explicitamente 
invocado por nenhuma proposta de 
reformulaÃ§Ã£ Ã porventura, aquele que 
acaba por se revelar mais determinante. 
Trata-se de um critÃ©ri que poderÃ­amo 
designar de epistemolÃ³gic e segundo o 
qual uma disciplina tem legitimidade 
curricular em funÃ§Ã do papel que uma 
determinadaÃ©poc lhe atribui no quadro 
geral da organizaÃ§Ã dos saberes. 

Digamos que, para lÃ das razÃµe 
apontadas pelos reformadores, ou a elas 
subjacentes, cada reforma curricular 
traduz, implica, e porventuracondiciona, 
uma determinada configuraÃ§Ã discipli- 
nar. Apenas um exemplo: o declÃ­ni das 
artes do trivium Ã contemporÃ¢ne da 
emergÃªnci das ciÃªncia experimentais 
nos tempos modernos. Dito de outro 
modo, a instituiÃ§Ã escolar - pesem em- 
bora as distorÃ§Ãµ a que esta estÃ sujeita 
em virtude dos interesses e das ideologias 
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queorientamodiscursodos reformadores 
educativos - acaba por nÃ£ enjeitar 
totalmente a sua original funÃ§Ã cultural 
enquanto elemento decisivo na trans- 
missÃ£odo saberes e portanto garante da 
continuidade da cultura humana. 

Ora. se Ã um facto que, a cada mo- 
mento, a escola suporta e enfrenta a 
tensÃ£ resultante de sero lugarde eleiÃ§Ã 
para a transmissÃ£ dos saberes jÃ adqui- 
ridos e, simultaneamente, dever adaptar- 
-se aos novos saberes em constituiÃ§Ã£ a 
verdade Ã que, perante o progresso ace- 
lerado que os conhecimentos humanos 
actualmente conhecem e a crescente 
constituiÃ§2od novasdisciplinas, aescola 
se encontra hoje numa encruzilhada di- 
fÃ­ci da sua histÃ³ria Face h crescente 
especializaÃ§Ã e fragmentaÃ§Ã dos sa- 
beres,ela tendeaaumentaronÃºmeroda 
disciplinas que ministra, a criar novos 
espaÃ§o curriculares que possam veicu- 
lar os novos corpos de conhecimentos 
que se vÃ£ constituindo. E o caso da 
Ecologia, daInformÃ¡ticae,emgeral das 
diversas ciÃ©ncia humanas ( Sociologia. 
Economia,etc )cujaentradanoscurricula 
do secundÃ¡ri se tem vindo lentamente a 
fazer nos Ãºltimo anos. 

E Ã³bvi que. uma tal situaÃ§Ã£ inde- 
pendentemente de ser acompanhada de 
medidas, por vezes dramÃ¡ticas de redu- 
Ã§Ã do nÃºmer de horas semanais dispo- 
nÃ­veisparaa disciplinas, digamos. mais 
tradicionais (por exemplo, a HistÃ³ria as 
LÃ­ngua estrangeiras, a prÃ³pri Mate- 
mÃ¡tica acaba por se traduzir num ine- 
gÃ¡ve alargamento de carga horÃ¡ri glo- 
bal do aluno e, portanto, no reforÃ§oepro 
longamentodaprÃ³priaescolaridade Mas, 
Ã igualmente Ã³bvioqu a soluÃ§Ã nÃ£ po- 
de consistirem sobrecarregar demasiado 
o curriculum ou em prolongar excessi- 
vamente a escolaridade. Como resolver 
entÃ£ a agravada tensÃ£ com a qual a es- 
cola, hoje talvez mais do que nunca, pa- 
rece condenada a confrontar-se? (5) 

5. SoluÃ§'e Pedag-gicas e 
Administrativas 

Dois tipos principais de soluÃ§Ãµ nos 
parecem desenhar-se para este proble- 
ma. Do lado dospedagogos. as soluÃ§Ãµ 
sÃ£ tendencialmente pensadas como 

devendo passar pela renovaÃ§Ã do tipo 
de ensino a praticar. Ensinar mais e mais 
depressa, em menos tempo. Mais con- 
teÃºdos a mais pessoas. com maior efi- 
ciÃ©ncia sÃ£ as pedagogias de eficÃ¡ci e 
da programaÃ§Ã£ resultantes, em grande 
medida,dainvasÃ£odocampopedagÃ³gi 
pelo discurso industrial e rentabilizador 
dos economistas e dos gestores (6). Uma 
outra tendÃªnci igualmente apontada 
pelos pedagogos passa, nÃ£ por intensi- 
ficar os Sistemas de Ensino tradicionais, 
mas por ensaiar e explorar outras moda- 
lidades de trabalho: nÃ£ acelerar os rit- 
mosdeensino masensinarde outro modo: 
fomentar sobretudo, nÃ£ tanto a aquisi- 
Ã§Ã de conteÃºdos mas a conquista de 
mÃ©todos valorizar o desenvolvimento 
de processos de preferÃ©nci h transmis- 
sÃ£ de informaÃ§Ã£ ensinarem especial a 
obter e trabalhar a informaÃ§Ã£ numa pa- 
lavra, ensinar sobretudo a aprender (7). 

Mais pragmiticos, os admit~istrado- 
re.Ã­,pol'tico e reformadores preconizam 
em geral um segundo tipo de soluÃ§Ãµ 
que apontam no sentido da simples e 
expedita eliminaÃ§Ã de algumas disci- 
plinas dos curricula escolares. Tal como 
ontem a RetÃ³rica o Grego ou o Latim. 
sÃ£ hoje a HistÃ³ria a Geografia ou a 
segunda LÃ­ngu estrangeira que devem 
ser sacrificadas. em nome. claro estÃ¡ da 
sua menor aplicabilidade imediata. 

TamEmaPropostadeRefotnwlaÃ§Ã 
Curricular a que temos vindo a referir- 
-nos aposta neste Ãºltim tipo de soluÃ§Ã 
propondo, sobretudo a nÃ­ve daeducaÃ§Ã 
secundÃ¡ria a reduÃ§Ã£odriÃ­stic nÃºmer 
de disciplinas que os autores presti- 
mosamente enumeram: 124 no ensino 
complementar (das quais 101 voca- 
cionais) e 600 no conjunto dos cursos 
gerais, tÃ©cnico-profissionai (cf. p. 235). 
Tal vai implicar, comoosprÃ³priosautore 
reconhecem, a "reduÃ§Ã substancial do 
elenco das disciplinas" (p. 253) e. con- 
sequentemente. a Ã¡rdu tarefade escolha 
e selecÃ§Ã de disciplinas a conservar e a 
eliminar (8). De notar contudoque. curi- 
osamente. no movimento geral de elimi- 
naÃ§Ã drÃ¡stic de disciplinas. esta pro- 
posta apresenta, anÃ­ve do ensino secun- 
dÃ¡rio uma situaÃ§Ã inÃ©dita Tendo que 
eliminar disciplinas. acaba por criar "ex 
nihilo" uma nova cadeira. intitulada 

"MÃ©todo Quantitativos", cadeira que, 
embora apresentada como pertencendo h 
componente de formaÃ§Ã especÃ­fica 
porque6 aÃºnicadefrequÃªnciaobrigat6r 
num dos anos do ciclo, acaba por ficar 
em pÃ de igualdadecom asdisciplinas da 
componente de formaÃ§Ã geral. 

6. As virtudes da actual Reforma 
Curricular. IntegraÃ§Ã e Ã•rea 

Escola 

HÃ porÃ© nesta Proposta - e essa Ã 
porventura o seu maior contributo para 
a renovap7o do nosso Sistema de Ensino 
-0apontar de uma terceirasoluÃ§Ã£oq 
Ã possÃ­ve encarar como constituindo 
uma resposta adequada hs significativas 
alteraÃ§Ãµ produzidas na actual organi- 
zaÃ§Ã disciplinar dos saberes. 

Referimo-nos ao facto de. cassada a 
euforia daespecializa@odos saberes, ao 
ladodessaespecializaÃ§Ã£ mesmocomo 
resultadodela, sesentirhojeanecessidade 
de fazer confluiras diferentes disciplinas 
cientÃ­fica e de encontrar pontes e arti- 
culaÃ§Ãµ entre domÃ­nio aparentemente 
dfspares do saber. E porventura essa a 
razÃ£ da magia que a palavra infer- 
clificiplit~~~r'dadealcanÃ§o nos nossosdias 
enquanto determinaÃ§i de decisiva im- 
portÃ¢ncia tanto para o progresso dos 
saberes e das especialidades, como para 
a criatividade dos investigadores. como 
aindaenquantoformacontempor3neade 
resposta a essa aspiraÃ§Ã h unidade de 
todos os conhecimentos que o Homem 
desde sempre transporta consigo. 

Ora, no que toca As questÃµe do en- 
sino, tudo isto se traduz na emergÃ©nci 
de umafarte tendÃª~~ciainÃ­egrado como 
princÃ­pi orientador dequalquerreforma 
curricular que se queira ajustada hs 
condiÃ§Ãµ epistemolÃ³gica actuais. 

E neste contexto global que, em nos- 
sa opiniÃ£o se deverÃ entender que um 
dos 4 grandes princÃ­pio orientadores da 
nova reforma curricular seja "o sentido 
integrador da aquisifzo educativa"(9). 

TrÃ© grandes orientaÃ§Ãµ gerais de 
reorganizaÃ§Ã curricular vÃ£ daÃ ser re- 
tiradas: I) a necessidade de procurar 
estabelecer uma articulaÃ§Ã horizontal e 
vertical das Ã¡rea e conteÃºdo pro- 
gramsticos. 2) a necessidade de promo- 
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ver a valorizaÃ§Ã do ensino-aprendiza- 
gem da lÃ­ngu materna e, 3) o sentido da 
dimensÃ£ global de formaÃ§Ã a que deve 
aspirarqualquerreorganizaÃ§Ã£ocurricul 
(cf.p. 190).TrÃªsorientaÃ§Ãµescurricula 
que, afinal, constituem outras tantas 
formas de dar corpo a esse sentido 
integrador o qual. posteriormente, serÃ 
pensado de modo ainda mais explÃ­cit e 
preciso. Referimo-nos ao facto de. a nÃ­ 
vel do Decreto-Lei no 268189. aparecer 
consignada como uma das principais 
orientaÃ§Ãµ da nova reforma curricular a 
tentativa de "imprimir ao currÃ­cul uma 
perspectiva interdisciplinar" (10). De 
notar que se nÃ£ trata de uma mera de- 
claraÃ§Ã de intenÃ§Ãµ mas, ao invÃ©s de 
um princÃ­pi que se traduz em efectivas 
medidas e Ã mesmo responsÃ¡ve pelas 
mais profundas alteraÃ§Ãµ que esta Pro- 
posta apresenta. 

Na verdade, ao nÃ­ve da orgunizopio 
estruiiirul dos curriculo, os trÃª ciclos 
definidos obedecem, clara e quase ex- 
clusivamente. aprincÃ­piosd integraÃ§Ã£ 
Como escreve o GT "o primeiro ciclo Ã 
concebido como um ciclo integrado" (p. 
208) apontando. para um regime de 
integraÃ§Ã mÃ¡xim ou fusÃ£ disciplinar 
no qual nenhumadisciplina funcionaem 
"sistema fechado" (ibid): o segundo ci- 
clo, organizado em Ã¡rea de estudo de 
natureza pluridisciplinar, preconiza uma 
integraÃ§Ã moderada que, ainda assim, 
visa "obviar i excessiva fragmentaÃ§Ã 
disciplinar e especializaÃ§Ã prematura 
de conhecimentos" (p. 209) e facilitar a 
"concretizaÃ§Ã de projectos niultidis- 
ciplinares" (ibid). Da mesma maneira, 
no terceiro ciclo, aquele onde a especia- 
lizaÃ§Ã disciplinar Ã necessariamente 
maior, afirma-se ser necessÃ¡ri evitar a 
'pulverizaÃ§Ã de domÃ­nio de conheci- 
mentos" (p. 209). Como o GT sublinha, 
Ã essencial que"a contribuiÃ§Ã£od vÃ¡ri 
as disciplinas se nÃ£ limite apenas a 
desejÃ¡ve articulaÃ§Ã horizontal mas se 
concretize em espaÃ§o e tempos cur- 
riculares comuns" (pp. 209-210). 

Quanto i valorizaÃ§Ã£ muito justa- 
mente proposta pelo GT do ensino de 
L'ngua Portuguesa enquanto "veÃ­cul 
para uma cultura universalista" (p. 253) 
e instrumento indispensÃ¡ve para o aces- 
so e "familiaridade com a linguagem e 

temÃ¡tic de outras Ã¡rea culturais. cientÃ­ 
ficas e tecnolÃ³gicas (p. 2 18), parece 
legÃ­tim admitir que os reformadores 
terÃ£ sido sensÃ­vei i importÃ¢nci do 
domÃ­niodalÃ­ng portuguesacomo meio 
privilegiado e condiÃ§Ã necessÃ¡ri de 
toda a integraÃ§Ã interdisciplinar e que, 
tambÃ© por essa razÃ£o propuseram dar- 
-lhe um tÃ£ grande relevo curricular. 

PorÃ©m Ã na criaÃ§Ã da Ã•rea-~scol 
que esta Proposta Ã sem dÃºvid nÃ£ ape- 
nas mais inovadora e corajosa, mas 
tambÃ© maisreveladoradoimpactoque. 
atravÃ© da emergÃªnci de uma forte 
tendÃªnciahintegraÃ§Ã£ocurricul aactual 
situaÃ§Ã geral dos saberes comeÃ§ a 
exercer sobre as instituiÃ§Ãµ educativas. 

Nesse sentido, Ã significativoque, na 
istagem das principais alteraÃ§Ãµ ao 
regime curricularvigente, o GTcoloque, 
em lo/Ã§gor.justamenteacriaÃ§Ã£ Ã•rea 
Escola enquanto tempo curricular desti- 
nado i "realizaÃ§Ã de actividades e pro- 
jectos multidisciplinares"(p. 253). Inde- 
pendentemente da flutuaÃ§Ã termi- 
noiÃ³gic existente, tanto nesta proposta 
como tambÃ© na posterior documenta- 
Ã§Ã pela qual a criaÃ§Ã da Ã•rea-~scol 
veio a ser legalmente consagrada (1 I), 
elaÃ©clarament pensadanasuadimensÃ¢ 
interdisciplinar. Definidacomo uma nova 
"Ã¡re curricular, de natureza interdis- 
ciplinare de frequÃªnciaobrigatÃ³ri ( 12). 
nÃ£odeixaigualmented sersignificativo 
que a 1" finalidade que lhe Ã atribuÃ­da 
seja precisamente "a aquisiÃ§Ã de sabe- 
res para os quais concorram diversas dis- 
ciplinas ou matÃ©ria de ensino, sempre 
numa perspectiva interdisciplinar"(13). 

Estamos inegavelmente na presenÃ§ 
de uma forma pioneira e plena de 
virtualidades de consagraÃ§Ã institu- 
cional (curricular) do princÃ­pi episte- 
molÃ³gic da integraÃ§Ã dos saberes. Em 
nosso entender, o reconhecimento ex- 
plÃ­cit deste facto poderÃ mesmo 
constituiracontribuiÃ§Ã£omaisimportan 
da nova Proposta para a renovaÃ§Ã e 
adequaÃ§Ã do nosso Sistema de Ensino i 
complexa e fragmentada condiÃ§Ã dos 
saberes que caracteriza a nossa con- 
temporaneidade. Nesse sentido, Ã de la- 
mentar que a funÃ§Ã interdisciplinar 
atribuÃ­d i Ã•re Escola nÃ£ esteja clara- 
mente definida como a sua funÃ§Ã mais 

decisiva. De uma certa ambiguidade 
existente na formulaÃ§Ã de outras fina- 
lidades para esta Ã¡re (14), de alguma 
dificuldade em assumir que Ã na 
efectivaÃ§Ã de projectos interdisci- 
plinares que essas outras finalidades 
podem e devem encontrar o seu local 
prÃ³pri de realizaÃ§Ã£ poderÃ resultar 
alguma perplexidade junto daqueles que 
a vÃ£ tentar aplicar e, portanto, alguma 
perca de eficÃ¡ci da legislaÃ§Ã£ 

De todos os modos, a criaÃ§Ã da 
Ã•re Escola Ã uma inovaÃ§Ã corajosa e 
profunda que, a ser bem aplicada, poderÃ 
de factoconstituirumarespostaadequada 
i s  novas funÃ§Ãµ que cabem i escola na 
situaÃ§Ã£oactuald saberes. SenoÃ¢mbit 
das actividades eprojectosadesenvolver 
pelas nossas escolas nesta nova Ã¡re 
curricularforpossÃ­ve ultrapassara nÃ­ve 
da pura animaÃ§Ã cultural (e jÃ esse su- 
pÃµ alguma colaboraÃ§Ã e 
empenhamento em projectos comuns). a 
Ã•re Escola pode vir a revelar-se como 
um importante factor de integraÃ§Ã dos 
saberes. Esperemos que, como infeliz- 
mente acontece com muita frequÃªnci 
no nosso paÃ­s as suas potencialidades 
nÃ£ venham a ser comprometidas pela 
falta de condiÃ§Ãµ mÃ­nima de 
exequibilidade, pelo abandono dos pro- 
fessores, pela ausÃªnci de esclarecimen- 
to e dos apoios teÃ³rico e bibliogrÃ¡fico 
adequados. 

Nesta perspectiva, nÃ£ Ã muito ani- 
mador o que jÃ se verificou com aquela 
que se deveria entender como a segunda 
grande novidade desta Proposta e que a 
posteriorlegislaÃ§Ã£onÃ£ov aconfirmar. 
Referimo-nos i criaÃ§Ã da figura do 
professor-tutor, figura a quem. a par de 
funÃ§Ãµ de apoio, aconselhamento e 
orientaÃ§Ã (cf. p. 253), eram claramente 
atribuÃ­da funÃ§Ãµ cognitivas a nÃ­ve da 
integraÃ§Ã£od saberes. Coordenador dos 
projectos multidisciplinares da Ã•rea 
Escola (cf. ibid), o professor tutor era 
definido como "integrador das diferen- 
tes Ã¡rea disciplinares, interprete das 
grandes visÃµe de sÃ­ntes e orientador 
dos projectos na Ã•rea-~scola (p. 222). 
Fica por saber atÃ que ponto a institu- 
cionalizaÃ§Ã da figura do professor tutor 
nÃ£ teria de facto podido constituir um 
elementodegrande impodncianoincen- 
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tivo, apoio e coordenaÃ§Ã das iniciativas 
e trabalhos a realizar na Ã•re Escola. 
Fica igualmente por saber atÃ que ponto 
a institucionalizaÃ§Ã dessa nova figura 
nÃ£ teria podido contribuir de forma 
decisiva no encontrar de soluÃ§Ãµ para 
os difÃ­cei problemas com que a Ã•re 
Escola, inevitavelmente, se tem vai 
confrontar. 

Se temos razÃ£o sendo objectivamen- 
te um elemento decisivo da nossa 
contemporaneidade, o 4Â critÃ©ri de 
legitimaÃ§Ã£ocurricularq identificÃ¡mo 
(e o reconhecimento, dele decorrente, da 
urgÃªnci de uma orientaÃ§Ã curricular 
integradoracapazde dar respostaiactual 
situaÃ§Ã dos saberes) tem o seu lugar no 
interior nesta Proposta. Ao preconizar a 
constituiÃ§Ã de um currÃ­cul que se 
pretende integrador, ao valorizaroensinol 
aprendizagem da lÃ­ngu portuguesa, ao 
criar, a nÃ­ve dos ensinos bÃ¡sic e se- 
cundÃ¡rio uma Ã¡re escola de natureza 
interdisciplinar, numa palavra, ao pro- 
curarultrapassarasituaÃ§Ã£odecu~cul 
de colecÃ§Ã (correspondente a um ideal 
de compartimentaÃ§Ã do saber), esta 
proposta aparece como uma tÃ­mid e 
primeira manifestaÃ§Ã institucional da 
racionalidade transversal que, cada vez 
mais. liga as vÃ¡ria disciplinas. 

SÃ Ã pena que nela nÃ£ esteja expli- 
citamente reconhecido o papel decisivo 
da disciplina de Filosofia no curricula 
escolar, enquanto lugar previlegiado de 
integraÃ§Ã e perspectivaÃ§Ã compreen- 
siva. Na verdade, caso todas estas razÃµe 
estivessem claramente assumidas como 
o resultado de umaaprofundada reflexÃ£ 
epistemolÃ³gica em circunstÃ£nci algu- 
ma poderia ter sido avanÃ§ad a proposta 
inicialmente apresentado pelo GT (e 
posteriormente retirada) de substituir a 
disciplina de Filosofia por uma cadeira 
de "HistÃ³ri das Ideias e da Cultura". Ao 
invÃ©s i disciplina de filosofia deveria 
estar explicitamente reconhecido um 
papel crucial nos futuros curricula do 
ensino secundÃ¡ri enquanto disciplina 
cuja vocaÃ§Ã Ã a transversalidade de um 
lugar aberto, de um lugar atento, interes- 
sado, sempre disponÃ­vel de um lugar de 
cruzamento de todos os saberes. 

Notas 

(l)ComissÃ£odaReformadoSistem 
Educativo, DocumentosPreparatÃ³rios I, 
Lisboa: MinistÃ©ri da EducaÃ§Ã£ 1988, 
pp. 165-257. 

(2) Coordenado pelo Prof. FraÃºst da 
Silva, o grupo era ainda constituÃ­d por 
Roberto Carneiro, Manuel Tavares 
EmÃ­de e Eduardo MarÃ§a Grilo. 

(3) Op. cit., p. 174. 
(4) Para uma apresentaÃ§Ã mais de- 

talhadadestes critÃ©rio e suas incidÃªncia 
curriculares, em especial no que se refere 
i disciplina de filosofia no secundÃ¡rio 
cf. o nosso estudo "Notas sobre as Insti- 
tuis'es da Filosofia", in A Filosofia face 
a Cultura TecnolÃ³gica Coimbra: Asso- 
ciaÃ§Ã de Professores de Filosofia, 1988, 
pp. 71-89. 

(5) Registe-se o facto de, nesta Pro- 
posta, haver como que um pressenti- 
mento da importÃ¢nci desta questÃ£o 
Como o GT reconhece: "o execessivo 
nÃºmer de disciplinas determina, para 
um grande nÃºmer delas, dotaÃ§Ãµ ho- 
rÃ¡riasreduzidas"(p 187)e. maisadiante: 
'serÃ impossÃ­ve conseguira inclusÃ£ de 
todas as disciplinas defendidas pelos 
professores, sem esmagar, literalmente, 
os jovens alunos com uma insuportÃ¡ve 
carga lectiva" (p. 201). 

(6) E o caso da chamda "Pedagogia 
por objectivos" enquanto modelo peda- 
gÃ³gic que encara o processo de ensino1 
aprendizagem como um conjunto de 
procedimentosdeplanificaÃ§Ã£ execuÃ§Ã 
e avaliaÃ§Ã£ taferas essas que considera 
ser possÃ­vel e desejÃ¡vel "gerir" de for- 
ma econÃ³mic e inteiramente racionali- 
zada. Para mais detalhes sobre a "Peda- 
gogia por Objectivos", veja-se o nosso 
estudo "Pedagogia por objectivoslpeda- 
gogia com objectivos". Lagos, no I 
(1984). pp. 47-72. 

(7) Integram-se aqui todas as pro- 
postas pedagÃ³gica que apontam no sen- 
tido da valorizaÃ§Ã dos processos de 
ensinolaprendizagem face i transmissÃ£ 
de informaÃ§Ã e que, por isso, se en- 
frentam como uma dificuldade maior- 
ade terque explicar oque seriaoensinol 
aprendizagem de processos sem conteÃº 
dos que os suportem. 

(8) No caso concreto, a reduÃ§Ã a 

quatro Ã¡rea de estudos designadas por: 
HumanÃ­sticas ArtÃ­sticas EconÃ³mico 
sociais e TecnolÃ³gico-naturais Note-se 
que a palavra CiÃ©nci nÃ£ aparece em 
nenhuma das denominaÃ§Ãµ escolhidas 
para as Ã¡rea deste arranjo disciplinar o 
que Ã sintomÃ¡tic das insuficiÃªncia que 
existem, nesta proposta, relativamente i 
compreensÃ£odarelaÃ§Ã£oen aciÃªncia 
as suas aplicaÃ§Ãµ tÃ©cnicas isto Ã© de 
reduÃ§Ã do saber ao saber-fazer. 

(9) Nas palavras do G.T. sÃ£ efecti- 
vamente quatro "as traves-mestras do 
processo curricular", a saber: "a promo- 
Ã§Ã do sucesso escolar e educativo", "o 
sentido integrador de aquisiÃ§Ã 
educativa", "a dimensÃ£ participativa 
nas actividades educativas" e "a forma- 
Ã§Ã para a educaÃ§Ã permanente" (pÃ¡g 
189) (sublinhados nossos). 

( 10) Decreto-Lei no 286189 de 29 de 
Agosto, DiÃ¡ri da RepÃºblica I SÃ©rie no 
198 (29-8-1989), p. 3638. 

(1 1) AlÃ© do Decreto-Lei 286189 
(cf. supra, nota 10). veja-se tambÃ© o 
"Anexo ao Despacho no 142/Me/90", no 
qual vem definido o "Plano de 
c~ncretiza~Ã£oda~rea~scola" DiÃ¡riod 
RepÃºblica IISÃ©rie no 202 (I-9-90), pp. 
9757-9760. A flutuaÃ§Ã terminol6gicaa 
que nos referimos diz respeito a uma 
certa utilizaÃ§Ã indiferenciada dos ter- 
mos multidisciplinaridade e interdis- 
ciplinaridade que se verifica nos textos 
referidos, em especial no Decreto-Lei. 

(12) "Plano de concretizaÃ§Ãµ da 
Ã•rea-~scola" art. 1' "DefiniÃ§Ã£o p. 
9757. 

(13) ibid, art. 2' "Finalidades". 
(14) Nomeadamente, "a articulaÃ§Ã 

entre a escola e o meio e a formaÃ§Ã 
pessoal e social dos alunos"(Decreto- 
Lei 286189. art. 6",2). 

Olga Pombo 
Departamento de EducaÃ§Ã da 
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Uma primeira versÃ£ de parte deste 
texto foi apresentada na Faculdade de 
CiÃªncia de Lisboa num seminÃ¡rioorga 
nizado pelo Departamento de EducaÃ§Ã 
com oobjectivodediscutiraReformado 
Sistema Educaiivo em curso no nosso 
pais. 
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